D.O CIDADE DE SÃO PAULO
15/09/2026
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA DO CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 
Portaria do Chefe de Gabinete do Prefeito | Documento: 165076119
Portaria 248, de 14 de setembro de 2026
Processo SEI 6010.2026/0003165-9
VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pela alínea “b”
do inciso I do art. 1º do Decreto nº 58.696, de 3 de abril de 2019,
RESOLVE:
Designar a senhora CLAUDIA DOS SANTOS GALINDO OLIVEIRA, RF 920.693.1, para, no período 14 a 18 de
setembro de 2026, substituir o senhor HUMBERTO DE ALENCAR PIZZA DA SILVA, RF 892.433.3, no cargo de Secretário
Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, à vista do seu impedimento legal, por licença
para tratamento de saúde.
VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO
Chefe de Gabinete do Prefeito
o seguinte documento público integra este ato 165068210

ASSESSORIA TÉCNICA
Despacho | Documento: 165067697
Processo SEI 6010.2026/0003165-9
Interessado: HUMBERTO DE ALENCAR PIZZA DA SILVA, RF 892.433.3.
Assunto: Solicitação de licença médica.
DESPACHO:
I- AUTORIZO o pedido de licença para tratamento de saúde, de 5 (cinco) dias, a partir de 14/09/2026, ao senhor
HUMBERTO DE ALENCAR PIZZA DA SILVA, RF 892.433.3, Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de
Inovação e Tecnologia, conforme Atestado encartado sob nº 165067024.
II - Publique-se, restituindo-se, a seguir, à SMIT/RH, para adoção das providências cabíveis.
RICARDO NUNES
Prefeito

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho
GABINETE DO SECRETÁRIO
Portaria | Documento: 164803324
PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO N. 90 DE 10 DE
SETEMBRO DE 2026.
Abre Crédito Adicional de R$ 559.245,00 (Quinhentos e Cinquenta e Nove Mil e Duzentos e Quarenta e Cinco
Reais) de acordo com a Lei n. 18.377/2025.
Leonardo Willian Casal Santos, Chefe do Gabinete, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida no art. 7º,§ 2º da Lei nº
18.377, de 29 de dezembro de 2025, e no art. 26 do Decreto 64904, de 15 de janeiro de 2026, e visando possibilitar
despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho,
R E S O L V E:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no valor de R$ 559.245,00(Quinhentos e Cinquenta e Nove Mil
e Duzentos e Quarenta e Cinco Reais), à seguinte dotação do orçamento vigente:
CÓDIGO NOME NOME
30.10.12.334.4012.4434 Bolsa-Trabalho
33904800.00.1.500.9001.1 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas
Físicas
559.245,00
559.245,00
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação, em igual
importância, da seguinte dotação:
CÓDIGO NOME NOME
30.10.11.333.4012.4432 Capacitação, Formação e Aperfeiçoamento dos
Trabalhadores
33904800.00.1.500.9001.0 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 559.245,00
559.245,00
Artigo 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Portaria | Documento: 164940966
PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO N. 92 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.
Abre Crédito Adicional de R$ 1.000.000,00 (Um Milhão de Reais) de acordo com a Lei n. 18.377/2025.
Leonardo Willian Casal Santos, Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida no art. 7º,§ 2º da Lei nº
18.377, de 29 de dezembro de 2025, e no art. 26 do Decreto 64904, de 15 de janeiro de 2026, e visando possibilitar
despesas inerentes às atividades da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho,
R E S O L V E:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.000.000,00(Um Milhão de Reais), à seguinte dotação
do orçamento vigente:
CÓDIGO NOME NOME
30.10.11.334.4012.4424
Fomento às Cadeias Produtivas, Vocações Produtivas e Projetos
Locais
33903900.00.1.500.9001.1 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000.000,00
1.000.000,00
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação, em igual
importância, das seguintes dotações:
CÓDIGO NOME NOME
30.10.11.333.4012.4432 Capacitação, Formação e Aperfeiçoamento dos
Trabalhadores
33503900.00.1.500.9001.0 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 880.220,59
30.10.11.334.4012.2407 Política Municipal de Desenvolvimento Econômico
33903900.00.1.500.9001.0 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 119.779,41
1.000.000,00
Artigo 3º Este(a) portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS
Portaria | Documento: 164813401
PORTARIA SMDET Nº 91, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026
LEONARDO WILLIAM CASAL SANTOS, Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art. 1º CONVOCAR os servidores abaixo relacionados para trabalhar no dia indicado, representando a Coordenadoria de
Desenvolvimento Econômico, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, ficando concedido ao
servidor que efetivamente trabalhar, 02 (dois) dias de descanso, a ser usufruídos até 31/12/2026:
Dia Servidores Evento Endereço Programas
12/09/2026
RF. 848.235.7 - Celso Gomes Casa Grande;
RF. 917.630.6 -
Estela Reis Rodrigues;
RF. 891.255.6 - Dayane de Souza
da Silva;
RF. 947.131.6 - Giovana Custodio Merlin;
RF. 925.685.7 - Vitória Davi da
Silva.
5ª Virada ODS - Hub Green Sampa - Centro
de Inovação Verde Bruno Covas
R.
Sumidouro,
580 -
Pinheiros
Mãos e Mentes Paulistanas, Afroempreendedorismo, Observatório da Gastronomia, Fashion Sampa e
Longevidade+
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NÚCLEO DE PUBLICAÇÃO
Despacho autorizatório (NP) | Documento: 165001503
PRINCIPAL
Modalidade
Termo de Fomento
Orgão
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET
Número de processo interno do órgão/unidade
6010.2026/0001552-1
Objeto
Projeto, Academia da Microempreendedora.
Descrição detalhada do objeto
Qualificação profissional em empreendedorismo para 500 (quinhentas) mulheres que desejam empreender e desenvolver
negócios no ambiente doméstico, contribuindo para geração de renda, autonomia econômica e segurança familiar, conforme
o Plano de Trabalho aprovado sob doc. 163309722.
Conteúdo do despacho
EXTRATO DE JUSTIFICATIVA I - Em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 32 da Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, e
do Decreto Municipal 57.575, de 29 de dezembro de 2016, APRESENTO a justificativa da dispensa de chamamento público
para a formalização da parceria a ser celebrada com a organização da sociedade civil Instituto Nacional Transversalidade na
Educação, Sustentabilidade e Inovação inscrita no CNPJ sob o nº 03.834.814/0001-10,, por meio de termo de fomento, com
fulcro no art. 29 da Lei Federal 13.019/2014, e no parágrafo único do art. 30 do Decreto Municipal 57.575/2016, a presente
parceria tem como objeto a execução do projeto "Academia da Microempreendedora", o projeto visa promover a qualificação
profissional em empreendedorismo para 500 (quinhentas) mulheres que desejam empreender e desenvolver negócios no
ambiente doméstico, contribuindo para geração de renda, autonomia econômica e segurança familiar, conforme o Plano de
Trabalho aprovado sob doc. 163309722. II - Na forma do artigo 32, § 2º, da Lei 13.019/2014 e do Decreto 57.575/2016,
admite-se a impugnação à justificativa no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da publicação deste extrato, a ser
apresentada por via eletrônica, em formato digital, devidamente assinada, ao endereço eletrônico
comunicacaosmdet@prefeitura.sp.gov.br, até às 23h59min do dia final do prazo. 6010.2026/0001552-1 Despacho - I - À vista
dos elementos constantes do processo, em especial, o parecer técnica (163212315) e jurídico (163887967), na forma dos
artigos 29 e 32, § 4º, da Lei Federal 13.019/2014 e artigo 4º, inciso III, do Decreto Municipal 57.575/2016, AUTORIZO a
celebração de parceria com a organização da sociedade civil Instituto Nacional Transversalidade na Educação,
Sustentabilidade e Inovação inscrita no CNPJ sob o nº 03.834.814/0001-10, por meio de termo de fomento, tendo como objeto
a execução do projeto "Academia da Microempreendedora", o projeto visa promover a qualificação profissional em
empreendedorismo para 500 (quinhentas) mulheres que desejam empreender e desenvolver negócios no ambiente
doméstico, contribuindo para geração de renda, autonomia econômica e segurança familiar, conforme o Plano de Trabalho
aprovado sob doc. 163309722. II - Outrossim, AUTORIZO, em oportuno, a emissão de nota de empenho, no valor de R$
200.000,00 (duzentos mil reais) em favor da referida entidade, a onerar a dotação orçamentária
30.00.30.10.11.333.4012.4.432.3.3.50.39.00.00.1.500.7007.1, do presente exercício. III - DESIGNO como gestor da parceria a
servidora Dayane de Souza da Silva, RF: 891.255-6. IV - APROVO a minuta do termo de fomento de doc. 163658093, devendo
constar como seu anexo único o Plano de Trabalho de doc. 163309722. V - AUTORIZO a publicação do extrato de justificativa
de doc. 164597568, na forma do artigo 32, § 1º, da Lei Federal 13.019/2014. VI - Publique-se e, em seguida, remetam-se os
autos ao Departamento de Administração e Finanças, para as devidas providências. Após, à CDE para prosseguimento.
Anexo I (Número do Documento SEI)
164597568
Anexo II (Número do Documento SEI)
164597991

Outras (NP) | Documento: 164997193
PRINCIPAL
Especificação de Outras
Aditamento - Priorato Engenharia LTDA
Síntese (Texto do Despacho)
6064.2024/0000254-4 I - À vista dos elementos constantes dos autos, em especial da justificativa apresentada pelas áreas
competentes, da pesquisa de preços realizada, da disponibilidade orçamentária, do Parecer SMDET/AJ 164354252, que não
vislumbrou óbice jurídico ao prosseguimento do ajuste, observados os apontamentos nele consignados, e das informações
prestadas pelo Departamento de Administração e Finanças no doc. 164596852, que demonstram o esgotamento do saldo
contratual e a necessidade de continuidade dos serviços de manutenção predial nas unidades desta Pasta, nos termos dos
arts. 124 e 125 da Lei Federal n. 14.133/2021, AUTORIZO a celebração do 1º Termo de Aditamento ao Contrato n.
10/SMDET/2025, firmado com a empresa PRIORATO ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ sob n. 28.813.283/0001-00, para
fazer constar o acréscimo quantitativo correspondente a 25% do valor contratual inicial, que passa de R$ 182.883,60 (cento e
oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta e três reais e sessenta centavos), para o valor global estimado de R$ 228.604,56
(duzentos e vinte e oito mil, seiscentos e quatro reais e cinquenta e seis centavos), conforme proposta comercial atualizada e
minuta acostada aos autos. II - AUTORIZO, observadas as normas orçamentárias e financeiras aplicáveis, a emissão da
correspondente Nota de Empenho em favor da empresa PRIORATO ENGENHARIA LTDA., CNPJ n. 28.813.283/0001-00, no valor
de R$ 45.720,96 (quarenta e cinco mil, setecentos e vinte reais e noventa e seis centavos), onerando a dotação orçamentária
30.10.11.122.4001.2.100.33903900.00, conforme disponibilidade orçamentária demonstrada nos autos, consignando-se que a
Nota de Reserva n. 58.136/2026 (162855899) foi emitida em valor suficiente para suportar a despesa decorrente do
aditamento. III - PUBLIQUEM-SE, os itens I e II deste despacho. IV - PROVIDÊNCIAS POSTERIORES: 1. Previamente à
formalização do 1º Termo de Aditamento, encaminhem-se os autos ao Departamento de Administração e Finanças - DAF, para
correção da minuta constante do doc. 164539324, substituindo-se as expressões "Locatária" e "Locadora" por "Contratante" e
"Contratada", respectivamente, adequando-se a identificação das partes à natureza do ajuste, bem como para adoção das
demais providências subsequentes decorrentes deste despacho e regular prosseguimento do feito; 2. Cumpridas as
providências acima e formalizado o aditamento, encaminhem-se os autos à equipe de fiscalização, para ciência,
acompanhamento da execução contratual e demais providências de sua competência.
Anexo I (Número do Documento SEI)
164791336
Data de Publicação
15/09/2026

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Termo | Documento: 164250952
TERMO DE CONTRATO Nº 165/SMDHC/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 90002/SMDHC/2026
PROCESSO: 6074.2025/0001349-6
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção predial,
abrangendo preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas, hidráulicas, civil e serviços gerais
conexos, com fornecimento estimado de materiais e equipamentos, incluindo eventual necessidade de deslocamento de
mobiliários e materiais de suporte necessários, no Edifício São Joaquim e nos demais equipamentos afetos à Secretaria
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC, conforme especificações presentes neste instrumento e no Anexo II - Termo de Referência, parte integrante do Edital que precede este ajuste.
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA - SMDHC
CONTRATADA: SHOP SIGNS OBRAS E SERVICOS LTDA
CNPJ Nº 02.120.261/0001-70
VALOR ATUAL ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 2.393.810,91 (dois milhões, trezentos e noventa e três mil oitocentos e
dez reais e noventa e um centavos).
VALOR TOTAL ESTIMADO DE MATERIAIS: R$ 598.452,73 (quinhentos e noventa e oito mil quatrocentos e cinquenta e
dois reais e setenta e três centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
34.10.14.122.4001.2100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0
34.10.14.422.4010.4470.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0
34.10.14.422.4025.2053.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0
34.10.14.243.4019.2157.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0
NOTA(S) DE EMPENHO:
92493/2026, no valor de R$ 449.626,64 (quatrocentos e quarenta e nove mil seiscentos e vinte e seis reais e sessenta e
quatro centavos); 92496/2026, no valor de R$ 112.406,66 (cento e doze mil quatrocentos e seis reais e sessenta e seis
centavos).
92497/2026, no valor de R$ 66.665,48 (sessenta e seis mil seiscentos e sessenta e cinco reais e quarenta e oito centavos);
92499/2026, no valor de R$ 16.666,37 (dezesseis mil seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e sete centavos).
92498/2026, no valor de R$ 143.322,88 (cento e quarenta e três mil trezentos e vinte e dois reais e oitenta e oito centavos);
92500/2026, no valor de R$ 35.830,72 (trinta e cinco mil oitocentos e trinta reais e setenta e dois centavos).
92501/2026, no vaor de R$ 138.321,96 (cento e trinta e oito mil trezentos e vinte e um reais e noventa e seis centavos);
92502/2026, no valor de R$ 34.580,49 (trinta e quatro mil quinhentos e oitenta reais e quarenta e nove centavos).
Termo de Contrato que entre si celebram o Município de São Paulo, por meio da Secretaria de Direitos Humanos e
Cidadania/SMDHC, e a empresa SHOP SIGNS OBRAS E SERVICOS LTDA
A Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA - SMDHC, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.420.613/0001-27, com sede no Edifício São Joaquim, Rua Líbero
Badaró, nº 119, CEP 01009-000, Centro, nesta Capital, representada por seu Chefe de Gabinete, Sr. ROBERTO CARDOSO
FERREIRA, delegado pela Portaria nº 079/SMDHC/2025, e pelo servidor Sr. JEFFERSON EDUARDO CHAVES, adiante
denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa SHOP SIGNS OBRAS E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 02.120.261/0001-70, sediada na Rua. BOM SUCESSO, nº 220 Bairro: CIDADE MAE DO CEU, Cidade: São Paulo - SP,
doravante designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida nos despachos de fls.163986535 e 164164091,
neste ato representada por seu socio Diretor Sr. RODRIGO KRUSE CITRINI portador do RG 32.***.2**-3, inscrito no CPF sob
nº ***.801.218-**, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº
6074.2025/0001349-6 e em observância às disposições do art 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº
62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas aplicáveis, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 90002 /SMDHC/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços
continuados de manutenção predial, abrangendo preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas,
hidráulicas, civil e serviços gerais conexos, com fornecimento estimado de materiais e equipamentos, incluindo eventual
necessidade de deslocamento de mobiliários e materiais de suporte necessários, no Edifício São Joaquim e nos demais
equipamentos afetos à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC, conforme especificações presentes
neste instrumento e no Anexo II - Termo de Referência, parte integrante do Edital que precede este ajuste.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. A prestação dos serviços será executada conforme locais constantes no Anexo II - Termo de Referência, parte
integrante do Edital que precede este ajuste.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da primeira Ordem de
Início dos Serviços, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da lei n° 14.133, de 2021, e do artigo 116 do
Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022, desde que haja concordância das partes, o contratado haja cumprido
satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado.
3.1.1. Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito à
Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de incidência
de penalidade contratual.
3.1.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 116 do
Decreto Municipal n.º 62.100/22, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.
3.1.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à Contratada
o direito a qualquer espécie de indenização.
3.1.4. Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da
assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.
4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, REPACTUAÇÃO E REAJUSTE
4.1. O valor anual estimado da presente contratação é de R$ 2.393.810,91 (dois milhões, trezentos e noventa e três
mil oitocentos e dez reais e noventa e um centavos).
4.2. O valor mensal estimado da presente contratação é de R$ 199.484,25 (cento e noventa e nove mil quatrocentos
e oitenta e quatro reais e vinte e cinco centavos), correspondendo à remuneração dos seguintes itens:
4.3. O valor destinado à cobertura dos gastos com material, conforme o Item 6.11.7.3 do Termo de Referência, é de
R$ 598.452,73 (quinhentos e noventa e oito mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e setenta e três centavos).
4.4. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o estatuído no
Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA.
4.5. Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº 92493/2026, no valor de R$ 449.626,64
(quatrocentos e quarenta e nove mil seiscentos e vinte e seis reais e sessenta e quatro centavos), nota de empenho nº
92497/2026, no valor de R$ 66.665,48 (sessenta e seis mil seiscentos e sessenta e cinco reais e quarenta e oito centavos),
nota de empenho nº 92498/2026, no valor de R$ 143.322,88 (cento e quarenta e três mil trezentos e vinte e dois reais e
oitenta e oito centavos) e nota de empenho nº 92501/2026, no valor de R$ 138.321,96 (cento e trinta e oito mil trezentos e
vinte e um reais e noventa e seis centavos), onerando a dotação orçamentária nº
34.10.14.122.4001.2100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0; 34.10.14.422.4010.4470.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0;
34.10.14.422.4025.2053.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0 e 34.10.14.243.4019.2157.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0 referente à
prestação de serviços e a nota de empenho nº 92496/2026, no valor de R$ 112.406,66 (cento e doze mil quatrocentos e seis
reais e sessenta e seis centavos), nota de empenho nº 92499/2026, no valor de R$ 16.666,37 (dezesseis mil seiscentos e
sessenta e seis reais e trinta e sete centavos), nota de empenho nº 92500/2026, no valor de R$ 35.830,72 (trinta e cinco mil
oitocentos e trinta reais e setenta e dois centavos) e nota de empenho nº 92502/2026, no valor de R$ 34.580,49 (trinta e
quatro mil quinhentos e oitenta reais e quarenta e nove centavos) onerando a dotação orçamentária nº
34.10.14.122.4001.2100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0; 34.10.14.422.4010.4470.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0;
34.10.14.422.4025.2053.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0 e 34.10.14.243.4019.2157.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0, referente
aos materiais, respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as
dotações do orçamento próprio.
4.6. Repactuação - Mão de Obra
4.6.1. O prazo para resposta ao pedido de repactuação, que não poderá exceder 45 (quarenta e cinco) dias.
4.6.2. A repactuação iniciar-se-á com apresentação de requerimento por parte da contratada, instruído com os
seguintes elementos:
I - documento que demonstre analiticamente a alteração dos custos, por meio de planilha de custos e formação de preços;
II - acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, desde que não sejam restritos à categoria da Administração Pública
em geral.
4.6.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade para cada uma delas, podendo ser realizada em momentos distintos para refletir a variação de custos que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
4.6.4. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das
categorias envolvidas na contratação.
4.6.5. A planilha que acompanha o requerimento deverá observar os mesmos requisitos da planilha de custo
inicialmente apresentada no momento do procedimento licitatório.
4.6.6. Custos extraordinários não previstos inicialmente não serão objeto de repactuação
4.6.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando
se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
4.6.8. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:
4.6.8.1. da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da
proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases desses
instrumentos.
4.6.9. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências e requisitar documentos e informações
complementares junto à contratada com o objetivo de esclarecer dúvidas a respeito do pedido.
4.6.10. O prazo referido no item 15.3.1 ficará suspenso enquanto a contratada não apresentar a documentação
solicitada pela contratante.
4.6.11. As repactuações deverão ser solicitadas durante a vigência do contrato, sob pena de preclusão.
4.6.12. Devidamente instruído, o pedido será analisado pela unidade financeira do órgão ou entidade contratante, que
encaminhará o processo, com parecer conclusivo, para deliberação da autoridade competente.
4.6.12.1. Da decisão da autoridade competente caberá pedido de reconsideração no prazo de 3 (três) dias úteis.
4.6.12.2. A vigência dos novos valores contratuais decorrentes da repactuação retroagirá: (Redação dada pelo Decreto nº
64.863/2025).
I - para custos decorrentes de mão de obra, à data da produção de efeitos financeiros do acordo, convenção, dissídio
coletivo ou equivalente. (Incluído pelo Decreto nº 64.863/2025).
4.6.13. Não será concedida nova repactuação em prazo inferior a 12 (doze) meses, contados do último pedido.
(Redação dada pelo Decreto nº 64.863/2025).
4.6.13.1. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento. (Redação dada pelo Decreto nº 64.863/2025).
4.7. Reajuste. (instrumentos e ferramentas, utensílios e equipamentos).
4.7.1. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data do
orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado.
4.7.2. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas - FIPE, válido no momento da aplicação do reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto
Municipal nº 57.580/17.
4.7.3. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 4.4.1 não geram, por
si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4.7.4. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A CONTRATADA se compromete a executar todas as obrigações contidas no Anexo II - Termo de Referência,
parte integrante deste Edital:
a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral realização dos
serviços contratados;
b) Garantir total qualidade dos serviços contratados;
c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações descritas no Anexo II
- Termo de Referência, parte integrante deste Edital de Licitação, que precedeu este ajuste e faz parte integrante do
presente instrumento;
d) Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do presente contrato, verificando a
aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir
uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados;
e) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for o caso, que participem da
execução do objeto contratual;
f) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da execução do objeto
contratual;
g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as precauções necessárias à execução dos
serviços, fornecendo os equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais
indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos;
h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa,
civil e comercial, resultantes da prestação dos serviços;
i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e prepostos, à CONTRATANTE ou a
terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado;
k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a
terceiros, sob pena de rescisão.
5.3. Da contratação de pessoas em situação de rua. Nos termos da Lei Municipal nº 17.252/19 e da Instrução
Normativa Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024, na hipótese de contratação de serviços contínuos com prazo
igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias em que sejam abertas pelo menos 50 vagas de trabalho, deverá ser observada a
cota mínima de 2% das vagas de trabalho para a contratação de pessoas em situação de rua. Em tais hipóteses, a
CONTRATADA deverá, ainda:
(l.i) Prestar informações em formulário eletrônico sobre as vagas de trabalho e contratos decorrentes da contratação
destinadas ao processo seletivo com pessoas em situação de rua;
(l.ii) Realizar os processos seletivos considerando as pessoas em situação de rua indicadas pela Prefeitura, prioritariamente
em equipamentos do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo (Cate) da SMDET;
(l.iii) Contratar e gerir profissionais de que trata esta Instrução Normativa, em articulação com a SMDET, ou justificar em
caso de não preenchimento das vagas, utilizando formulário eletrônico disponibilizado pela Prefeitura;
(l.iv) Participar de capacitação em Direitos Humanos e Cidadania oferecida pela SMDHC, presencialmente ou por meio de
plataforma online.
5.4. Nas hipóteses de obrigatoriedade de contratação da cota mínima de pessoas em situação de rua:
5.4.1. Em caso de demissão de profissional selecionado para vagas da reserva de cota, a CONTRATADA deverá
substituí-lo por meio de nova contratação, seguindo o procedimento definido na Instrução Normativa Conjunta
SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 ou em ato normativo que vier a substitui-la.
5.4.2. O desligamento de indivíduo do serviço de acolhimento para pessoas em situação de rua não implica em
necessidade de contratação de novo profissional na vaga de trabalho.
5.4.3. Não haverá responsabilidade da CONTRATADA nas hipóteses em que os órgãos municipais competentes não
encaminharem a relação dos registros compatíveis com as características e qualificações necessárias, indicadas pela
empresa, nos termos do art. 10 Instrução Normativa Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 ou em ato normativo
que vier a substitui-la.
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Anexo II - Termo de Referência,
parte integrante deste Edital, cabendo-lhe especialmente:
a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;
b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que
exijam medidas corretivas;
c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive comunicando à
CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;
d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução
contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra, acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc, realizando a supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu
encaminhamento por escrito;
f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;
g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas
estabelecidas;
h) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;
i) Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o acompanhamento dos serviços,
nos termos do Decreto Municipal nº 62.100/22;
j) Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência havida no período,
se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins
de pagamento;
k) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da contratada que estiver sem crachá, que
embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem
assim a substituição de equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em
desacordo com as especificações técnicas.
6.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da
CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.
6.3. A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos e verificar o
cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato.
6.3.1. Da contratação de pessoas em situação de rua. Nos termos da Lei Municipal nº 17.252/2019 e da Instrução
Normativa Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024, na hipótese de contratação de serviços contínuos com prazo
igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias em que sejam abertas pelo menos 50 vagas de trabalho, caberá à
CONTRATANTE:
(l.i) Acompanhar e monitorar a execução das disposições da Instrução Normativa Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº
1/2024 (ou de ato normativo que vier a substitui-la), aplicando as medidas administrativas e sanções necessárias à sua
efetiva implementação;
(l.ii) Encaminhar à CONTRATADA o endereço eletrônico dos formulários eletrônicos mencionados na Instrução Normativa
Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 (ou em ato normativo que vier a substitui-la).
